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Questionada proibicéo de importacao de pneus usados

O governador do Parand, Roberto Requido (PMDB), gjuizou Acéo Direta de Inconstitucionalidade, para
suspender artigo 41 da Portaria 5/2006, da Secretaria de Comeércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comeércio Exterior, que proibiu aimportacéo de pneus recauchutados e
usados.

Requiéo alega que a norma impugnada discrimina aimportacdo de pneus usados como matéria-prima,
enquanto autoriza (até com isencdo ou suspensdo de tributos) aimportacéo de outros bens usados para a
finalidade de recondicionamento. Tudo isso em confronto com o artigo 5° da Constitui¢éo Federal.

Ele sustenta, também, que a Portaria 35 legisla em matéria de comércio exterior, cuja competéncia é
privativa do Congresso Nacional (artigo 22, V1II, c/c artigo 48, CF) e, excepcionalmente, do Ministério
da Fazenda para defesa de interesses fazendarios (artigo 237, da Constituicao). Outro argumento € o de
gue privilegia as industrias de pneus remoldados do Mercosul em detrimento das industrias de pneus
remoldados do Brasil no acesso a matérias-primas de melhor qualidade.

“Percebe-se que a norma ora impugnada nada mais faz do que criar indevida limitagdo a uma atividade
licita e uma distingcéo entre atividades econémicas simulares (importacdo, para consumo ou para uso
como matéria-prima, de pneus usados ou recauchutados), impedindo o exercicio de um trabalho que ndo
€ proibido expressamente por lei”, afirma o governador do Parana na peticéo, que € assinada, também,
pela procuradora-geral daguele estado, Jozelia Nogueira Broliani.

“Se aimportacéo do pneu novo € permitida, por que motivo ndo seria a do pneu usado ou recauchutado?
Por que motivo seria proibida por portaria aimportacéo do pneu usado para utilizacdo como matéria-
prima da remoldagem, visando sua recolocagéo no mercado?’, questiona Requido, nos autos da ADI.
Segundo ele, “a atividade de remoldagem de pneus € licita, economicamente viavel e ecologicamente
correta, porque a remoldagem permite que pneus que ainda ndo sdo inservivels continuem sendo
utilizados, ao invés de ser abandonados na natureza’.

O governador sustenta, ainda, gue “a norma ora impugnada apenas beneficia os fabricantes de pneus
novos, criando uma distin¢&o inconstitucional que contraria, também, a normado artigo 170 da CF’ (que
trata da ordem econémica).

Requido lembra que a legislacéo brasileira distingue trés categorias de pneus usados: a) pneus usados
destinados ao comércio sem agregacdo de valores ou insumos (bens de consumo); b) pneus usados como
matéria-prima com agregacdo de méo-de-obra e insumos para obtencéo de pneus reformados (bens de
producdo); e c) pneus usados que ndo se prestam a reforma que |hes permita condic¢&o de rodagem
adicional para serem destinados a reciclagem (pneus inserviveis).

O governador recorda, neste contexto, que a Resolugao 258/99 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
apenas se refere a primeira categoria de pneus usados (bens de consumo) como problema ambiental, ao
determinar as empresas fabricantes e as importadoras de pneumaticos que déem destinacéo final
ambientalmente adequada a eles. Ndo trata, no entanto, da mesma forma os pneus usados como matéria-
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prima (bens de producéo).

“Esta definicdo realca a convicgdo de que os pneus usados como matéria-prima (bens de producéo) ndo
constituem passivo ambiental que resulta em sério risco ao meio ambiente e a salide publica’, constata
Requi&o.

Precedentes

Em julho deste ano, aimportacéo de pneus usados foi objeto, também, de uma decisio da presidente do
Supremo Tribunal Federal, ministra Ellen Gracie. Na oportunidade, ela acatou o pedido de Suspenséo de
Tutela Antecipada (STA 118) solicitada pela Uni&o para suspender decisao do Tribuna Regional

Federal da 22 Regi&o, que assegurou a expedicdo de licencas de importacdo de carcacas de pneus usados
para serem recondicionados pela empresa Tal Remoldagem de Pneus Ltda.

Tramita, ainda, no STF, a Arguicéo de Descumprimento de Preceito Fundamental 101, proposta em
setembro 2006 pela Presidéncia da Republica, por meio da Advocacia-Geral da Unido, questionando
decisdes da Justica em vérias partes do pais que autorizaram aimportacdo de pneus usados. Tanto a
ADPF 101 quanto esta ADI 3.939 tém como relatora a ministra Carmen L Ucia.
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